PARECER Nº 2205, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1153, DE 2007 

De autoria do Deputado Aldo Demarchi, o Projeto de Lei nº  1153, de 2007, declara de utilidade pública a   “Sociedade de Proteção Animal e Ambiental de Tietê – SOPAATI”, naquele Município. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, conforme artigo 31, § 1º e também deliberar conclusivamente, nos termos do artigo 33, inciso II, alínea “a” da XIII Consolidação  do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 2º de seu estatuto social, devidamente registrado no Registro de Imóveis e Anexos de Tietê: “promover a defesa e os direitos de todas as espécies animais e vegetais; promover o resgate de animais seja por abandono, maus tratos ou qualquer outra situação que assim o exija; proteger todas as espécies animais resgatadas, garantindo-lhes abrigo, atenção, alimentação, segurança e saúde indeterminadamente; proteger todas as espécies animais, garantindo-lhes a sobrevivência em seu habitat natural; disseminar o conceito da posse (adoção) responsável e estimular sua efetivação; auxiliar os órgãos públicos no controle de zoonoses, na fiscalização e punição de maus tratos e na conscientização e manutenção da saúde humana e animal; atuar continuamente para a melhoria de qualidade de vida através da educação e preservação do meio ambiente; promover projetos e ações que visem a preservação e/ou a recuperação de áreas degradadas no meio ambiente urbano e rural; estimular o aperfeiçoamento e o cumprimento de legislação que instrumentalize a consecução dos presentes objetivos.”

A documentação juntada pelo autor comprova que o Projeto sob análise cumpre as exigências da Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 03 a 52 e 54 a 64 do processo. 

Quanto ao mérito, constata-se, pelos documentos apresentados, que a entidade objeto do projeto sob análise desempenha trabalho importante junto à comunidade onde se encontra instalada. Sabe-se que a educação da comunidade sobre a importância da posse responsável dos animais de estimação, bem como as ações destinadas ao controle da natalidade da população animal são instrumentos importantes para a formação de uma nova mentalidade de respeito aos animais. A entidade merece, portanto, ter sua condição de utilidade pública reconhecida por lei. 

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 1153/2007.

a)Rui Falcão – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável, do relator, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28-5-2008.

a)Fernando Capez – Presidente
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